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Assunto: Resolugbes aprovadas sobre gabinetes de informagado e apoio ao aluno no
ambito da educacdo para a salude e educagédo sexual

Em analogia com o disposto no artigo 156.° do Regimento da Assembleia da Republica,
com as devidas adaptacdes, e nos termos da alinea g) do n.° 1 do artigo 8.° da Resolugéo da
Assembleia da Republica n.° 20/2004, de 16 de Fevereiro, junto se anexam os textos das
resolugdes a seguir identificadas, aprovadas na reuni&o plenaria de 13 de outubro de 2017, para
subsequente envio a S. Ex.? o Presidente da Comiss&o de Educagéo e Ciéncia (8.2):

- Projeto de Resolucéo n.° 471/XIIl/2.2 (PS) — “Recomenda ao Governo o alargamento

do quadro de competéncias, modalidades e financiamento dos Gabinetes de Informagé&o e Apoio
de educacéo para a salude e Educag&o Sexual, alargando-os ao Ensino Superior e promovendo
uma avaliac&o periddica da implementacéo da Lei n° 60/2009, de 6 de agosto”, e

- Projeto de Resolucéo n.® 1075/XI11/3.2 (BE) — “Alteragc&o do ambito dos gabinetes de
informagéo e apoio ao aluno e alargamento da sua obrigatoriedade ao ensino superior”.
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Nos textos de cada uma das Resolugdes aprovadas foram incluidos a férmuta inicial, em
coriformidade com o previsto na lei formulario, e demais elementos formais, bem como algumas
sugestdes para aperfeicoamento de redagéo, que se encontram devidamente assinaladas para‘
uma clara pércegéo.

Considerando que estamos perante textos sobre a mesma matéria, parece-nos justificar-
se colocar & consideragéo da.Comisséo competente a possibilidade da juncdo destes projetos
de resolugé&o em eplgrafe numa s6 resolugio. '

A questéo' da aprovacao de resolugbes sobre matérias idénticas fol ja objeto de
discuss&o quer na XI, quer na Xli Legis'[atur_as, designadamente na Conferéncia dos Presidentes
das Comissdes Parlamentares (Simula n.® 20, de 21 de outubro de 2010), e ;13 Conferéncia de -
Lideres, de 09/11/2011 (Stmula n.° 14 da XlI Legislatura)'. |

Na presente Leéislatura o Senhor I5residente, na Conferéncia de Presidentes de 19 de
janeiro de 2018, deu conta da existéncia cada vez mais frequente de resolugdes sobre a mesma
matéria (algumas exatamente iguais e outras com partes contraditérias entre si) e publicadas no
mesmo Digrio da Republica, ) que é incompreensivel para quem as &, sobrétudo pergue, uma

‘vez publicadas, j& ndo trazem a mencao de serem iniciativas de um grupo parlamentar, sendo,
sim, Resolugbes da Assembleia da Re'publica.‘ Nesse sentido, salientou | a relevancia de as
Comissbes serem sensibilizadas para a possibilidade de adotarem um dnico texto final e néo
varios idénticos sobre o mesmo tema. Lembrou ainda estar em causa a imagem do Parlamento.
Em 5 de abril, p.p., n\ovamente na Conferéncia de Presidentes, reiterou o que a este bropésitojé .
tinha referido, nessa sede e também na sess&o plenaria de 12 de fevereiro, '(...) soficitando as
Comissbes que envidem esforcos, sempre que possivel, para fazer um L’mico texto, embora
compreenda que em alguns casos tal ndo seja possivel por razbes politicas. Considerou (.. )-a
nova metodologia soficitada & Divisdo de Apoio ao Plendrio (DAPLEN), para colaborar naquela
solugdo, que passa por submeter as Comissfies um tekto que propbe a fusédo de varios projetos
de resolugdo semelhantes (quando tal se afigura possfvel), e, em alternativa, as cofreg(ies
formais a cada um desses projelos, para o caso de os GP 6ptarem por manter todos os textos
apfovados em separado, tinha provado dar resultados na medida em gue se notara um aumento
significativo de fusdes.” o | _

Nesse sentido enviamos ainda uma proposta de texto conjunto, colocando & ponderagéo
da Comiss&o a possibilidade de se promover a elaboragéo de um Unico texto de resolugéo sobre
a 'matéria, para assinatura do Senhor Presidente da Assembleia da Republica. '

A consideracao superior.

O assessor parlamentar,
Rafael Silva



RESOLUCAON. /2017

Recomenda ao Governo o aumento das competéncias dos gabinetes de
informagiio e apoio ao aluno no Ambito da educaciio para a savide e

educacéio sexual e o sen alargamento ao ensino superior

A Assembleia da Republica resolve, nos terinog do n.° 5°do artigo 166.° da

Constitui¢do, recomendar ao Governo que:

1- Estenda a obrigatoriedade de implementac¢8o dos gabinetes de informag:ﬁo e apoio ao
aluno, ou de solugfio similar, a todas as universidades e institutos politécnicos do
ensino superior. ‘

2- Aumento o quadro de competéncias dos gabinetes de informagéo € apoio ao aluno no
que concerne & disponibilizagio gratuita de métodos contracetivos nfo sujeitos a
prescrigio médica, em articulagdio com as unidades de satde. '

3- Proponha aos estabelecimentos de ensino, no &mbito da sua gestéo flexivel do
curriculo, um reforgo da carga horaria dedicada & educacfio sexual nos ensinos basico
e secundério.

- 4- Assegure, através do Ministério da Educagfio, uma oferta formativa em todo o territério
nacional para o pessoal docente dos ensinos bdsico e secundério, no dmbito da
educagfo sexual.

5- Estipulé a obrigatoriedade de envio, para o Ministério da Educagdo e para o Ministério
da Ciéncia, Tecnologia e Ensino Superior, de informagio sobre a implementacfo da
Lei n.° 60/2009, de 6 de agosto, a remeter anualmente peIos agrupamentos de escolas
e escolas néo agrupadas, no caso dos ensinos bésico ¢ secundario, e pelas instituiges
de ensino superiof, até a0 més de outubro do ano letivo seguinte aquele a que se reporta

a informac#o.






6- Elabore, através do Minis‘;éri’o da Ciéncia, Tecnologia e Ensino Superior, um relatorio
anual sobre a implementagdo da educagio sexual nas unidades orgénicas das
instituigdes de ensino superior, a ser entregue na Assembleia da Repﬁblica até ao més
de mar¢o do ano seguinte. |

7- Fomente as sinergias entre as unidades orgnicas, a comunidade educativa e o
Governo, visando a implementagfo generalizada da educacéio sexual.

8- Elabore, através do Ministério da Educagfio, um relatério anual de avaliagdo do
impacto da Lei n.° 60/2009, de 6 de agosto, & semelhanga do trabalho efetuado em
2013. '

Aprovada em 13 de outubro de 2017

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA,

(Eduardo Ferro Rodrigues)

Proposta de Fusiio PJRs 0.% 47U/XIII/2.* (PS) e 1075/XIIL/3.” (BE)






RESOLUCAON.° /2017

Recomenda ao Governo o alargamento das competéncias e modalidades dos

gabinetes de informagdo e apoio ao aluno no Ambito da educacéio para a

satide e educacio sexual

A Assembleia da Republica resolve, nos termos do n.° 5 do artigo 166.° da

Constituig¢do, recomendar ao Governo que:

1=

D

Estenda a obrigatoriedade de implementagéo de gabinetes de informag&o e apoio ao
aluno, ou de solugdo similar, aos ensinos universitario e politécnico.

Promova o alargamento do quadro de competéncias dos gabinetes de informacio e
apoio ao aluno no que concerne a distribui¢do gratuita de métodos contracetivos néo
sujeitos a prescri¢do médica, em articulagdo com as unidades de satide, assegurando
um efetivo cumprimento da lei.

Proponha aos estabelecimentos de ensino, no &mbito da sua gestio flexivel do
curriculo, um reforgo da carga horéria dedicada a educacfo sexual nos ensinos basico
e secundario.

Estipule a obrigatoriedade de envio, para o Ministério da Educagdo e para o
Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Ensino Superior, de informag¢io sobre a
implementacdo da Lei n.° 60/2009, de 6 de agosto, a remeter anualmente pelos
agrupamentos de escolas e escolas nfo agrupadas, no caso dos ensinos basico e
secundario, e pelas institui¢des de ensino superior, até ao més de outubro do ano

letivo seguinte aquele a que se reporta a informagéo.



5- Elabore, através do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e¢ Ensino Superior, um
relatério anual sobre a implemeﬁtagﬁo da educagfo sexual nas unidades orgénicas
das institui¢des de ensino superior, a ser entregue na Assembleia da Republica até ao
més de marco do ano seguinte.

6- Fomente as sinergias entre as unidades orgénicas, a comunidade educativa e o
Governo, visando a implementagfio generalizada da educagio sexual.

7- Elabore, através do Ministério da Educagdo, um relatério anual de avaliagdo do
impacto da Lei n.° 60/2009, de 6 de agosto, & semel'hant;a do trabalho efetuado em
2013.

Aprovada em 13 de outubro de 2017

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA,

(Eduardo Ferro Rodrigues)

PJR n.” 471/XII12.* (PS)



